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COMPORTAMENTO DOS SALÁRIOS 

 

No caso dos servidores da Fazenda do estado da Bahia, fixamos como marco inicial 

para o acompanhamento dos salários o poder de compra que vigorava em 01 de 

novembro de 2015, quando toda a inflação de 2014 foi resposta, devido ao 

parcelamento dos reajustes nos meses de março e novembro. Podemos observar no 

quadro resumo, a seguir, que no período de 01 de janeiro de 2015 a 31 de agosto de 

2021 o IPCA-IBGE e o INPC-IBGE apresentaram uma variação de, respectivamente, 

31,45% e 30,91%. Uma vez que não houve reajuste salarial no período, para que os 

salários em 01 de setembro de 2021 retornem ao mesmo poder de compra de 01 de 

novembro de 2015, o reajuste necessário sobre os salários de novembro de 2015 é de 

44,73% pelo IPCA-IBGE e de 45,88% de acordo com o INPC-IBGE.  

Reajuste salarial no período 6,41%

INPC-IBGE acumulado no período 55,23%

Perda salarial até 31 de agosto de 2021 -31,45%

Reajuste necessário em 01 de setembro de 2021 45,88%

IPCA-IBGE acumulado no período 54,01%

Perda salarial até 31 de agosto de 2021 -30,91%

Reajuste necessário em 01 de setembro de 2021 44,73%  

Assim, em 01 de setembro de 2021, os salários mantinham 69,09% do poder aquisitivo 

de 01 de novembro de 2015, segundo o IPCA-IBGE e 68,55% pelo INPC-IBGE. A 

inexistência de reajustes no período de janeiro de 2016 a dezembro de 2020, corroeu o 

poder aquisitivo dos servidores da Fazenda do estado da Bahia. Nem ao menos houve 

reposição inflacionária. Contudo, precisamos ressaltar que, mesmo que tivesse havido a 

reposição inflacionária e a manutenção do poder aquisitivo, não significaria que o 

salário estivesse em um patamar adequado. A ausência de ganhos reais não permite a 

elevação do poder de compra, apenas sua manutenção. 

Além disso, nos anos de 2013, 2014 e 2015, os reajustes além de apenas repor a 

inflação, foram pagos de forma parcelada. Esse parcelamento, por si só, significou 

também uma perda de poder aquisitivo durante o período do ano onde apenas a primeira 

parcela havia sido paga. Isto equivale dizer que durante um período o reajuste não foi 

integral. Apenas a partir de julho, nos anos de 2013 e 2014 e apenas a partir de 

novembro, no caso do ano de 2015, a reposição inflacionária foi totalizada. 



Este fato é negativo, uma vez que a inflação já havia corroído os salários ainda no ano 

anterior, uma vez que tradicionalmente os servidores públicos do estado da Bahia 

adotam janeiro como data-base. Desse modo, em janeiro, a inflação dos 12 meses 

anteriores já havia reduzido o poder de compra da categoria. Portanto, parcelar a 

reposição, significou postergar a recomposição do poder aquisitivo desses 

trabalhadores. Além disso, significou um período com poder de compra sem a 

recomposição total da inflação passada e mais perdas devido à inflação daquele 

momento. 

No caso de 2015, a situação foi ainda pior, uma vez que o reajuste passou a vigorar em 

março e não em janeiro, o que significou dois meses sem nenhum tipo de reposição 

salarial. Além disso, a segunda parcela do reajuste passou a ser paga apenas em 

novembro, quase na data-base do ano seguinte. 

Ainda que em momentos de dificuldade seja preferível receber o reajuste parcelado do 

que não ter nenhum tipo de reajuste, uma distância grande entre os períodos do reajuste 

reduz poder de compra durante algum tempo. Ainda que, na próxima data-base, o 

reajuste incida sobre uma base sem perdas inflacionárias. É sempre desejável o reajuste 

pago em apenas uma única parcela, especialmente, quando o mesmo não traz ganhos 

reais. Com a ausência de reajustes nos anos de 2016, 2017, 2018, 2019 e 2020, a 

situação torna-se ainda mais difícil para os servidores. 

Vale ressaltar que historicamente, a data-base dos servidores públicos do estado da 

Bahia tem sido em janeiro. Mas devido à inexistência de reajuste nos últimos anos e do 

aumento acelerado da inflação nos últimos meses, elaboramos o cálculo até agosto. 



 
 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 
 

 

 

 



 

 

 

 


